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MUNICÍPIO DE JACAREZINHO
Estado do Paraná
CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Rua Benjamin Constant, 838 -  centro - CEP: 86400-000 Fone (043) 3911-3107

Site: www.jacarezinho.pr.gov.br  - E-mail: cmejacarezinho@hotmail.com
_____________________________________________________________________

PARECER Nº 12/2021 – CME 

PROTOCOLO: Ofício nº 184/2021 – SMECE e anexo, o Plano de Contingência para o retorno das aulas presenciais em 2021 durante a Pandemia COVID-19.
INTERESSADO: Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes de Jacarezinho – Paraná.

ASSUNTO: Plano de Contingência para o retorno das aulas presenciais em 2021 durante a Pandemia COVID-19.
PARECER Nº: 12/2021                                   APROVADO EM: 01/06/2021
I – RELATÓRIO

O Conselho Municipal de Educação de Jacarezinho, Estado do Paraná, em atenção à suspensão das aulas presencias em 20 de março de 2020, decorrente do enfrentamento da Pandemia COVID-19, expõe em ordem cronológica a documentação encaminhada para este órgão colegiado, que trata retorno das aulas presenciais em 2021 durante a Pandemia COVID-19:
Em 10 de março/2021– recebeu o Ofício nº 141/2021, anexo Protocolo da Secretaria Municipal de Educação sobre a volta às aulas presenciais durante a Pandemia COVID -19 para o ano letivo 2021. 
Em 22 de março/2021 – colegiado expediu o Ofício nº 15/2021– CME, a respeito do Protocolo da Secretaria Municipal de Educação sobre a volta às aulas presenciais durante a Pandemia COVID -19 para o ano letivo 2021 e fez os seguintes apontamentos:
1. Qual embasamento teórico para realização do acolhimento socio emocional aos alunos e profissionais? Quem será o responsável por este acolhimento?

2. Como será a recuperação da aprendizagem de todos, priorizando as habilidades essenciais, tanto cognitivas quanto socio emocionais, considerando o rodízio de alunos presenciais e alunos apenas com atividades remotas?

3. A Secretaria de Educação, nas páginas 6 e 7, acredita ser possível garantir o direito à vida com uso de máscaras, aferimento de temperatura e distanciamento social de 1,5m? 
4. À página 6, como será classificada situação de surto de COVID-19? Já estão estabelecidos números para essa classificação? Nas situações de surtos, quais serão as medidas cabíveis das autoridades de vigilância epidemiológica e sanitária? 

5. Já foi realizado o levantamento pela Secretaria de Educação, páginas 8, quantos profissionais não retornarão ao trabalho presencial? Haverá suporte para as escolas que necessitarem de substituição destes profissionais? 

6. Considerando o formato presencial/remoto de ensino (atividades presenciais e atividades remotas), como será distribuído o trabalho, pois, aqueles que tiverem que atuar nesta modalidade terá uma carga a mais para desenvolver, qual será o apoio a estes professores?  

7. Será reaberta a consulta pública mencionada na página 09? 

8. Nas páginas 9 e 10 apresentam: “caso os responsáveis possuam dificuldade para o acesso a internet poderão procurar a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes para responderem a pesquisa”, foram relatadas que diretoras de escolas estão solicitando aos professores nos grupos de whatsapp que sejam questionados aos pais quem deseja o retorno as aulas presenciais, houve mudança na organização citada no Plano?
9. Os diretores estão autorizados a requerer estas informações sem ser a que esta apresentada no Plano?
10. Na página 15 apresenta: “o uso de máscaras do 1º ano do Ensino Fundamental a EJA”, não esta sendo previsto o retorno às aulas presenciais de alunos da Educação Infantil? 
11. Ainda na página 15: “Disponibilizar EPIs necessários aos funcionários para cada tipo de atividade.”, apresentado EPIs para os profissionais que recolhem, coletam ou manuseiam o lixo, manipuladores e fornecedores de alimentação escolar, mas, não apresentou quais serão os EPIs para a equipe pedagógica e diretiva. 
12. O transporte escolar público contará com quantos profissionais para atendimento aos alunos?
13. Considerando o ofício nº 67/2021, enviado ao CME por esta Secretaria, que apresenta veículos sem qualquer condição de uso, haverá veículos suficientes para atender a demanda de alunos?

CONCLUSÃO: O Conselho Municipal de Educação emitiu parecer contrário à volta das aulas presenciais e ressaltou que, as defasagens podem ser recuperadas mesmo que em um espaço amplo de tempo, mas que, as vidas que podem ser perdidas nunca mais serão recuperadas.
Em 31 de março/2021 – recebeu o Ofício nº 184/2021 – SMECE, anexo o Plano de Contingência para a volta às aulas presenciais no ano letivo 2021, cuja data do recebimento do ofício, a pauta para a reunião ordinária do Conselho já estava fechada, sendo necessário organizar um novo momento para discussão do assunto, pois, não houve tempo hábil para leitura do documento e posterior apreciação na reunião já agendada. 

Em 15 de abril de 2021 – O colegiado expediu o Ofício nº 20/2021 – CME a respeito da apreciação do Plano de Contingência para a volta às aulas presenciais na rede Municipal de Ensino, ano letivo 2021, com os seguintes apontamentos:
1. Oportunamente ao estender o horário de atendimento faz com que os profissionais estejam mais tempo em risco.
2. O Plano também não apresenta como será a compensação do horário aos professores que, conforme documento, “um dia de plantão, para a entrega de atividades para pais ou responsáveis ter acesso ao material, fora do horário tradicional de funcionamento das escolas, ... com os professores escalonados em suas respectivas salas de aula, assim mitigando a defasagem educacional entre os discentes,”. 

3. O seguinte trecho: “e acerca disso, já ter um controle de frequência/avaliação de forma adequada”, traz a interpretação de que o mesmo não tem sido feito de forma satisfatória, o que gerou um desconforto no colegiado no sentido de qual a melhor forma para esse controle de frequência para o período. 

4. Ainda apresentamos o questionamento acerca dos EPIs, quais serão os equipamentos de acordo com cada função exercida nas escolas municipais?

5. Solicitamos informações sobre quais EPIs já foram entregues?
6. Aproveitamos o ensejo para sugerir a implantação de equipe de orientação e fiscalização em cada instituição municipal de ensino. 

CONCLUSÃO: O Conselho Municipal de Educação mantém a opinião de que não é possível um retorno às aulas presenciais neste momento, onde é preciso que os profissionais da educação estejam vacinados e os números do Boletim Epidemiológico não sejam alarmantes. 

Em 10 de maio de 2021 – o colegiado recebeu o Ofício nº 237/2021 – SMECE, anexo a Ficha de Controle de Divisão dos Equipamentos de Proteção Individual para os Complexos Educacionais e Escolas Municipais de Ensino Fundamental I e Educação Infantil de Jacarezinho, onde em reunião ordinária realizada em 01/06/2021, o colegiado fez os seguintes apontamentos:
1. Orienta que seja feita consulta pública após a vacinação completa dos profissionais em educação, para que os pais ou responsáveis dos alunos da rede opinem sobre o retorno às aulas presenciais. A última consulta pública feita pela SMECE foi em fevereiro deste ano, devendo ser renovada. 

2. O documento não contém a data nas planilhas apresentadas sobre os EPIs.
3. Não consta período de vigência do Plano, ou seja, de quanto em quanto tempo que será avaliado para ajustes. 

4. Acerca da entrega de atividades em períodos estendidos dos servidores da escola, foi argumentado sobre o risco de tais profissionais a uma exposição maior ao vírus. 

5. Falta de clareza sobre quem vai realizar esta entrega de atividades durante o período estendido. 

6. Apontar como será a oferta de material para as escolas, onde, que por mais que estes itens tenham em estoque, ao iniciar seu uso constante, deverá ser assegurada a manutenção de todos os itens, não permitindo sua falta.
7. Sobre o retorno às aulas presenciais em relação ao transporte escolar, foi questionado se apenas o motorista vai acompanhar as crianças no trajeto até a escola, e como focar a atenção ao trânsito e às crianças, muitas vezes bem pequenas, que podem sair de seus lugares e ir para perto de algum amigo, ou até mesmo retirar sua máscara.

8. O Plano não apresenta a esses profissionais, a proteção facial. 

9. Importância da organização em atualizações de documentos, dos profissionais de educação que estão sendo vacinados.

10.  Elaborar cronograma de higiene, proteção e cuidados para se evitar a contaminação pelo COVID- 19, os quais deverão permanecer por mais tempo, considerando os índices de contágio, ocupação dos leitos na UTI e das pessoas vacinadas com a 2ª dose no município, em atenção principalmente às orientações técnicas da área da área da saúde.
11. O Plano de Contingência deve conter um planejamento futuro considerando a pós a segunda dose da vacinação dos profissionais em educação e qual o tempo que se encontra o ano letivo. 
CONCLUSÃO: O Conselho Municipal de Educação mantém a opinião de que não é possível um retorno às aulas presenciais neste momento de Pandemia COVID-19 onde os Profissionais da Educação ainda não foram vacinados com a 2º dose, bem como a maioria dos munícipes e, considerando os altos índices de casos ativos no município e a dificuldade de encontrar leitos disponíveis para internação na UTI. Ressalta a importância do texto do Plano de Contingênciaestar afinado com o texto do Protocolo da Secretaria Municipal de Educação, para nortear os trabalhos. Recomenda-se que o referido documento possa retornar para a apreciação deste colegiado com os devidos ajustes e apontamentos acima elencados, os quais se apresentam em ordem cronológica dos fatos.
        É o relatório.
II – FUNDAMENTAÇÃO
O Conselho Municipal de Educação de Jacarezinho, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, em vista da Lei Orgânica Municipal nº 1783/2007, que instituiu o Sistema Municipal de Ensino de Jacarezinho - Paraná, previsto artigo nº 96 da Lei Orgânica do município e criado nos termos da Lei Municipal nº 1.958 de 08 de setembro de 2008 e demais alterações;
Considerando o Conselho Nacional de Educação, quando da aprovação do Parecer CNE/CP n.º 19/2020, que reexaminou o Parecer CNE/CP n.°15/2020, após longo diálogo com o Ministério da Educação, estabeleceu normas sobre este tema, a saber: 
Art. 31. No âmbito dos sistemas de ensino federal, estaduais, distrital e municipais, bem como nas secretarias de educação e nas instituições escolares públicas, privadas, comunitárias e confessionais, as atividades pedagógicas não presenciais de que trata esta Resolução poderão ser utilizadas em caráter excepcional, para integralização da carga horária das atividades pedagógicas, no cumprimento das medidas para enfrentamento da pandemia de Covid-19 estabelecidas em protocolos de biossegurança. 
Parágrafo único. As atividades pedagógicas não presenciais poderão ser utilizadas de forma integral nos casos de: I - suspensão das atividades letivas presenciais por determinação das autoridades locais;e II - condições sanitárias locais que tragam riscos à segurança das atividades letivas presenciais.
Considerando o Conselho Estadual de Educação, Deliberação nº 01/2021 que trata das Normas para a organização do ensino híbrido e outras providências, em vista do caráter excepcional, no ano letivo de 2021, no Sistema Estadual de Ensino do Estado do Paraná, conforme indicações expressas: 
III - OFERTA POR MEIO DO SISTEMA HÍBRIDO, EM CARÁTER EXCEPCIONAL: 
i) “Caberá à mantenedora e a cada instituição de ensino o acompanhamento do cumprimento das medidas de segurança determinadas e regulamentadas pelas Secretarias Municipais e Estadual de Saúde do Estado do Paraná.”(página 04)
ii) “... das atividades presenciais nas instituições de ensino, entre outras previsões, será preciso respeitar o distanciamento dentro das salas de aulas e nos demais espaços escolares. Logo, não será possível a presença simultânea de todos os estudantes, razão pela qual deverão ser utilizadas estratégias pedagógicas para garantir a carga horária e o período referentes ao ano letivo de 2021.” (página 04)
iii) “Nesse aspecto, é necessário criar condições, em caráter excepcional, para que as instituições de ensino adotem métodos de atendimento educacional presencial e não presencial, simultânea ou complementarmente, por meio de um sistema híbrido. Essa possibilidade não está presente na legislação nacional e tampouco foi normatizada pelo Conselho Nacional de Educação.” (página 04)
iv) “Contudo, cada instituição de ensino, em cooperação com sua mantenedora, deverá elaborar um Plano/Protocolo de retorno às atividades presenciais. Esse documento deverá considerar as recomendações constantes nas Resoluções n.º 632/2020 e n.º 0098/21, ambas da SESA. É recomendável que gestores e trabalhadores da Educação possam conhecer as previsões dessas Resoluções.” (página 04)
v) “Aqui dois aspectos carecem de especial atenção das mantenedoras. O primeiro refere-se à rotina de trabalho dos professores e demais servidores que atuam nas instituições de ensino públicas e privadas. O segundo diz respeito ao sistema híbrido, que somente será possível após amplo diagnóstico dos vínculos funcionais e condições de trabalho (locais, horários etc.).”(página 05)
vi) “Outra questão de significativa importância é a organização do transporte escolar para as redes públicas de ensino. As rotas e os horários carecem de igual planejamento para atender aos estudantes das redes municipais e estadual, simultaneamente. É preciso lembrar que o mesmo distanciamento determinado para os espaços escolares também deverá ser observado durante os trajetos dos veículos. Nesse sentido, as Secretarias Municipais de Educação e a Secretaria de Estado da Educação e do Esporte (Seed), por meio dos Núcleos Regionais de Educação (NREs), deverão 5 planejar a organização do transporte em 2021, até porque, significativa parcela deste serviço é terceirizada pelas prefeituras e os contratos poderão estar em vigor e suas alterações terão que respeitar a legislação vigente”(página 05)
Com base nas legislações citadas, fundamenta-se o Parecer.

III – VOTO DO COLEGIADO
Face ao apresentado e, após as considerações proferidas pelo colegiado, em reunião Ordinária realizada através da plataforma digital Google Meet, na data de 01 de junho de 2021, o Conselho Municipal de Educação de Jacarezinho, conclui o PARECER Nº 12:
CONTRÁRIO ao Plano de Contingência da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes,que apresenta em sua totalidade 03 páginas que versam sobre o retorno das aulas presenciais ano letivo 2021, encaminhado em 31 de março/2021, considerando que o documento não presenta os devidos esclarecimentos que possam garantir o retorno seguro das aulas presenciais da rede municipal de ensinodurante a Pandemia de COVID- 19, ressaltando que, mesmo mediante apontamentos e solicitações do CME para ajustes no documento, o mesmo não retornou para apreciação deste órgão colegiado.
FAVORÁVEL às ações da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes em dar transparência ao documento e incentivar a busca de parcerias para construí-lo, as quais estão mencionadas no Plano de Contingência (página 3): 
“...o planejamento elaborado pela SMECE será apresentado a vários segmentos,incluindo a Saúde, Executivo, Legislativo, Conselhos Municipais, inclusive tutelares, pais, professores.”
  “ ...o desafio para o ano letivo 2021 é enorme, porém com o apoio de todos os envolvidos vamos superar estes momentos juntos.”
É o parecer.

Jacarezinho, 01 de junho de 2021.
Carla Cristiane Garcia

Presidente do Conselho Municipal de Educação

Decreto nº 7959/2021

Jacarezinho – Paraná.
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